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GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS
LEIS 
Republicação da Lei nº 16.899, de 24 de maio de 2018, por ter saído com incorreções em 25 de maio de 2018.
LEI Nº 16.899, DE 24 DE MAIO DE 2018 (Projeto de Lei nº 877/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)
Estende às unidades esportivas da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer a convocação de servidores municipais para a prestação de tarefas especiais autorizada na forma do disposto no art. 24 da Lei nº 9.467, de 6 de maio de 1982; introduz alterações nas Leis nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, nº 10.793, de 21 de dezembro de 1989, nº 13.858, de 25 de junho de 2004, nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, e nº 16.275, de 2 de outubro de 2015; atribui competência à Procuradoria Geral do Município – PGM para representar judicialmente a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB; autoriza o Poder Executivo a doar áreas de propriedade municipal ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, representado pela Caixa Econômica Federal, para fins de construção de moradias destinadas à alienação no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCM, e revaloriza o Auxílio-Refeição e o Vale-Alimentação; bem como introduz alterações nas Leis nº 12.858, de 18 de junho de 1999, e nº 13.303, de 18 de janeiro de 2002; e altera Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de maio de 2018, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1º A convocação de servidores municipais para a prestação de tarefas especiais, prevista no art. 24 da Lei nº 9.467, de 6 de maio de 1982, fica estendida às unidades esportivas da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, na forma e limites ali estabelecidos.

§ 1º Os servidores que atenderem às convocações farão jus ao pagamento da Gratificação por Tarefas Especiais, nas mesmas condições, bases, percentuais e limites previstos no referido art. 24 da Lei nº 9.467, de 1982, observados os valores a esse título fixados em decreto.
§ 2º O regime de convocação para a prestação de tarefas especiais será disciplinado pela Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, por ato do titular da Pasta.

Art. 2º O art. 7º da Lei nº 16.275, de 2 de outubro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7º Ficam absorvidos nos valores dos limites fixados para os Abonos Complementares e o Abono de Compatibilização, devidamente atualizados nos termos do art. 1º, bem como nos percentuais de reajustes dos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos referidos nos incisos I e II do “caput” do art. 6º, ambos desta lei, os eventuais reajustes concedidos aos servidores municipais nos exercícios de 2017 e 2018 em cumprimento ao disposto nos arts. 1º e 2º da Lei nº 13.303, de 18 de janeiro de 2002.” (NR).

Art. 3º O art. 1º da Lei nº 13.858, de 25 de junho de 2004, com as modificações introduzidas pelo art. 2º da Lei nº 15.412, de 18 de julho de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º ....................................................................................... ..................................................................................................... 
§ 4º A Gratificação por Assistência Militar será devida nas hipóteses de afastamento do serviço em virtude de férias; casamento, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive natimorto, até 8 (oito) dias; luto, pelo falecimento do padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) dias; serviços obrigatórios por lei; licença à gestante; licença compulsória; licença médica; licença paternidade; licença por acidente de trabalho ou doença profissional; falta abonada; falta por doação de sangue e participação, em caráter obrigatório, de eventos referentes a treinamento e/ou atualização profissional no âmbito da Polícia Militar.” (NR).

Art. 4º O art. 18 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 18. ..................................................................................... ..................................................................................................... 
§ 3º .............................................................................................. .....................................................................................................

V - até 31 de março de cada exercício, doravante denominado exercício “t”, no ato em que forem estabelecidas as metas Mm e Mi, na forma prevista no inciso II deste parágrafo, caberá ao Secretário Municipal da Fazenda apurar e dar publicidade aos seguintes indicadores, todos referentes à arrecadação do exercício imediatamente anterior, doravante denominado exercício “t-1”, frente à arrecadação do segundo exercício imediatamente anterior, doravante denominado exercício “t-2”:

a) indicador de efetividade de arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, IIPTU(t-1)/(t-2); 

b) indicador de efetividade de arrecadação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição – ITBI, IISS/ITBI(t-1)/(t-2);


c) indicador de efetividade de arrecadação própria de impostos municipais, IEAP(t-1)/(t-2);

VI - o indicador IIPTU(t-1)/(t-2) será apurado pela fórmula IIPTU(t-1)/(t-2) = [AIPTU(t-1) / (AIPTU(t-2) x 0,99)] -1, onde:

a) AIPTU(t-1) é a arrecadação do IPTU referente ao exercício “t-1”, corrigida mês a mês, até 31 de dezembro daquele exercício, pelo IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo;

b) AIPTU(t-2) é a arrecadação do IPTU referente ao exercício “t-2”, corrigida mês a mês, até 31 de dezembro do exercício “t-1”, pelo IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo;


 VII - o indicador IISS/ITBI(t-1)/(t-2) será apurado pela fórmula IISS/ITBI(t-1)/(t-2) = AISS/ITBI(t-1) / [AISS/ITBI(t-2) x (1+PIB%(t-1))] -1,

 onde:
a) AISS/ITBI(t-1) é a somatória da arrecadação do ISS e do ITBI, referentes ao exercício “t-1”, corrigida mês a mês, até 31 de dezembro daquele exercício, pelo IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo;

b) AISS/ITBI(t-2) é a somatória da arrecadação do ISS e do ITBI, referentes ao exercício “t-2”, corrigida mês a mês, até 31 de dezembro do exercício “t-1”, pelo IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo;


c) PIB%(t-1) é a variação percentual real do produto interno bruto apurada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, referente ao exercício “t-1”;

VIII - o indicador IEAP(t-1)/(t-2) será apurado pela fórmula IEAP(t1)/(t-2) = {IIPTU(t-1)/(t-2) x [(AIPTU(t-1) / (AIPTU(t-1) + AISS/ITBI(t-1))]} + {IISS/ITBI(t-1)/(t-2) x [(AISS/ITBI(t-1) / (AIPTU(t-1) + AISS/ITBI(t-1))]};
IX - no mesmo ato em que for dada publicidade aos indicadores referidos no inciso V deste parágrafo, o valor de referência tributária limite – VRTL, será obtido pela 
multiplicação do VRT vigente pelo fator ft, com valor mínimo igual a 1 (um), apurado pela fórmula ft = (IEAP(t-1)/(t-2) x 1,15) + 1.
§ 8º Os indicadores de efetividade e valores de arrecadação especificados nos incisos V, VI e VII do § 3º deste artigo não incluem a arrecadação decorrente de adesões a programas extraordinários de parcelamento incentivado.
§ 9º O novo valor de referência tributaria – VRT será estabelecido em decreto, para viger a partir de 1º de abril do exercício “t” até o limite do VRTL, respeitada a disponibilidade orçamentária e financeira, observando-se sempre, no mínimo, o valor de referência tributária atribuído no exercício anterior.
§ 10. Excepcionalmente para o exercício de 2018, o Secretário Municipal da Fazenda apurará e dará publicidade aos indicadores de que trata o § 3º, V, deste artigo até o dia 31 de dezembro, e o decreto a que se refere o § 9º deste artigo produzirá efeitos a partir da data de sua publicação.” (NR).
Art. 5º O art. 17 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 17. ..................................................................................... .....................................................................................................
§ 2º O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 18 da Lei nº 8.645/77:
.....................................................................................................
 III - .............................................................................................
a) .................................................................................................

b) Presidente de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e de sociedades de economia mista da União, Estados e Municípios;

IV - ............................................................................................. 
V - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - ATC-01, quando no exercício, nos Poderes Legislativos Municipais, Estaduais ou Federal, inclusive seus Tribunais de Contas, das funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria às funções de vereador, deputado, conselheiro ou ministro. 
§ 3º Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo Municipal fora da Secretaria Municipal da Fazenda previstos no inciso II e para os cargos previstos nos incisos III, IV e V do § 2º deste artigo deverão ser autorizados pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência administrativa e o limite máximo de 2% (dois por cento) do número total de cargos efetivos de Auditores-Fiscais Tributários Municipais, excluídos deste limite os cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos
. .............................................................................................” (NR)
Art. 6º O art. 18 da Lei nº 15.510, de 20 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando renumerado o parágrafo único para § 1º:
 “Art. 18. Anualmente, serão promovidos para o Nível II da carreira, no máximo, 40% (quarenta por cento) do número de servidores que estejam na última categoria do Nível I e que cumpram os requisitos para a promoção, conforme o disposto em regulamento.
§ 1º .............................................................................................. 
§ 2º A promoção para o Nível III da carreira observará a mesma regra fixada no “caput” deste artigo.” (NR) 
Art. 7º O art. 2º da Lei nº 10.793, de 21 de dezembro de 1989, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 2º ....................................................................................... .....................................................................................................
VII - necessidade inadiável de pessoal para o regular funcionamento das unidades de prestação de serviços essenciais, notadamente unidades educacionais e de saúde, quando decorrente de fatos imprevisíveis ou, ainda que previsíveis, cujo momento de ocorrência não possa ser previamente conhecido pela Administração, e desde que essa necessidade não possa ser suprida pelo esforço extraordinário dos demais servidores lotados na mesma unidade e encarregados da mesma função ou por remanejamento de pessoal, observados os limites previstos no art. 3º desta lei; 
VIII - necessidade de docente substituto para suprir a falta de professor efetivo em razão de licenças médicas e outros afastamentos que a lei considere como de efetivo exercício, desde que essa necessidade não possa ser suprida pelo esforço extraordinário dos demais servidores lotados na mesma unidade e encarregados da mesma função ou por remanejamento de pessoal, observados os limites previstos no art. 3º desta lei. 
Parágrafo único. Nas hipóteses referidas no inciso VII do “caput” deste artigo, tratando-se de necessidade que apresente caráter permanente, a contratação somente será celebrada se estiver em trâmite processo para a realização de concurso público ou para a criação de cargos.” (NR).
Art. 8º O art. 33 da Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, inclusive multas, serão observadas as seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Prefeituras Regionais: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
 II - Prefeito Regional.” (NR) 
Parágrafo único. Os recursos protocolizados até a data da entrada em vigor desta lei, nos termos da anterior redação do art. 33 da Lei nº 14.223, de 2006, e que estejam na instância do Prefeito serão objeto de apreciação e decisão pelo Chefe do Executivo.
 Art. 9º O art. 24 da Lei nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
“Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, sujeitar-se-á a prévia autorização na forma estabelecida em decreto.
...........................................................................................”(NR)
Art. 10. Compete à Procuradoria Geral do Município – PGM representar a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB em juízo, ativa e passivamente. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no “caput” deste artigo, fica o contencioso judicial da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB transferido para a Procuradoria Geral do Município – PGM, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos, de acordo com as matérias neles versadas. 
Art. 11. O § 2º do art. 1º da Lei nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º ....................................................................................... .....................................................................................................
§ 2º Os Conselhos Gestores dos Parques Municipais terão caráter permanente e exercerão as competências previstas no art. 10 desta lei.” (NR)
Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, representado pela Caixa Econômica Federal – CEF, responsável por sua gestão e pela operacionalização do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, nos termos da Lei Federal nº 10.188, de 10 de fevereiro de 2001, com vistas à construção de moradias destinadas à alienação no âmbito do referido Programa, as áreas consistentes em dois terrenos sem número, com frente para Rua Rizieri Negrini, situado no Distrito de Sacomã, Prefeitura Regional do Ipiranga, que assim se descreve: tem início no ponto 1, seguindo pelo alinhamento definido na planta expropriatória P-32.594-A1, confrontando com o passeio da Rua Rizieri Negrini numa distância de 27,70m até encontrar o ponto 2; daí continua pelo mesmo alinhamento definido na planta expropriatória P-32.594-A1, confrontando com o passeio da Rua Rizieri Negrini numa distância de 16,40m até encontrar o ponto 3; daí deflete à direita e segue em reta confrontando lateralmente com o imóvel do contribuinte 119.298.0009-5, numa distância de 38,20m até encontrar o ponto 4; daí deflete à direita e segue em reta confrontando lateralmente com o imóvel do contribuinte 119.298.0011-7, numa distância de 10,00m até encontrar o ponto 5; daí reflete à esquerda e segue confrontando com os fundos do imóvel do contribuinte 119.298.0011-7, numa distância de 10,00m até encontrar o ponto 6; daí continua pelo mesmo alinhamento confrontando com os fundos do imóvel do contribuinte 119.298.0012-5, numa distância de 7,08m até encontrar o ponto 7; daí deflete à direita e segue confrontando com o alinhamento do passeio da Marginal da Via Anchieta, numa distância de 103,60m até encontrar o ponto 8; daí deflete à direita e segue em reta confrontando lateralmente com o imóvel do contribuinte 119.298.0013-3, numa distância de 46,22m até encontrar o ponto 9; daí deflete à direita e segue confrontando com a lateral do imóvel do contribuinte 119.298.0005-2, numa distância de 54,32m até encontrar o ponto 10; daí deflete à direita e segue confrontando com o imóvel do contribuinte 119.298.0005-2, numa distância de 36,32m até encontrar o ponto 1, início da presente descrição, perfazendo assim o perímetro: 01-02-03-04-05-06-07-08-09-10-01, com área total de 7.534,10m², devidamente matriculada sob nºs 39.333 e 81.378 do 6º Cartório de Registro de Imóveis da Capital, cuja avaliação totaliza o montante de R$ 14.619.436,57 (quatorze milhões, seiscentos e dezenove mil, quatrocentos e trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos).
Art. 13. Os bens imóveis descritos no art. 12 desta lei serão utilizados exclusivamente no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV e integrarão o patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, com fins específicos de manter a segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e imobiliários, observadas as seguintes restrições:
I - não integrarão o ativo da CEF;
 II - não responderão direta ou indiretamente por qualquer obrigação da CEF; 
III - não comporão a lista de bens e direitos da CEF para efeito de liquidação judicial ou extrajudicial; 
IV - não poderão ser dados em garantia de débito de operação da CEF;
 V - não serão passíveis de execução por quaisquer credores da CEF, por mais privilegiados que possam ser; 
VI - não poderão ser constituídos quaisquer ônus reais sobre os imóveis.
Art. 14. A donatária deverá utilizar os imóveis doados, exclusivamente, para a construção de unidades residenciais destinadas à população de baixa renda, sob pena de revogação das doações.
 Art. 15. As doações de que trata esta lei serão revogadas caso a donatária deixe de dar início à execução das obras de engenharia civil nos imóveis doados, no prazo de 2 (dois) anos a contar da doação.
 Art. 16. Os imóveis objeto das doações ficarão isentos do recolhimento dos seguintes tributos:
I - ITBI – Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, quando da transferência do imóvel objeto da doação para os beneficiários finais do programa; 
II - IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, enquanto permanecerem sob a propriedade do FAR.
Art. 17. A partir de 1º de junho de 2017, o valor do Auxílio-Refeição instituído pela Lei nº 12.858, de 18 de junho de 1999, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 13.145, de 18 de junho de 2001, nº 13.598, de 5 de junho de 2003, e nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, passa a corresponder a R$ 18,46 (dezoito reais e quarenta e seis centavos).
§ 1º O valor do Auxílio-Refeição previsto no “caput” deste artigo será atualizado, nos termos do § 2º do art. 1º da Lei nº 12.858, de 1999, a partir de 1º de junho de 2018.
 § 2º Em decorrência do disposto no “caput” deste artigo, fica assegurada aos servidores municipais a percepção da diferença do Auxílio-Refeição resultante dos valores já concedidos a partir de 1º de junho de 2017 até a data da publicação desta lei.
Art. 18. A partir de 1º de julho de 2017, o valor do Vale-Alimentação instituído pela Lei nº 13.598, de 5 de junho de 2003, com as alterações introduzidas pela Lei nº 14.588, de 12 de novembro de 2007, passa a corresponder a R$ 360,27 (trezentos e sessenta reais e vinte e sete centavos).
§ 1º O valor do Vale-Alimentação previsto no “caput” deste artigo será atualizado nos termos do art. 2º da Lei nº 13.598, de 2003, a partir de 1º de julho de 2018.
 § 2º Em decorrência do disposto no “caput” deste artigo, fica assegurada aos servidores municipais a percepção da diferença do Vale-Alimentação resultante dos valores já concedidos a partir de 1º de julho de 2017 até a data da publicação desta lei.
Art. 19. A Lei nº 12.858, de 1999, passa a vigorar acrescida do art. 6º-A, com a seguinte redação:
“Art. 6º-A. Fica facultado ao Poder Executivo conceder o Auxílio-Refeição mediante o fornecimento de cartão magnético ou outra forma assemelhada, na forma que dispuser o decreto regulamentar.” (NR) 
Art. 20. O art. 5º da Lei nº 13.303, de 18 de janeiro de 2002, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 14.600, de 26 de novembro de 2007, e nº 15.510, de 20 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido de inciso XI, com a seguinte redação:
“Art. 5º ....................................................................................... 
 XI - a retribuição pelo exercício de cargo de provimento em comissão ou função de confiança dos servidores submetidos ao regime de remuneração por subsídio.” (NR) 
Art. 21. (VETADO)
Art. 22. Ficam alterados na conformidade do Anexo XX desta lei, os requisitos para a exigência de provimento dos cargos em comissão, referências DAS-12, DAS-13, DAS-14 e DAS-15, do Quadro dos Profissionais da Administração, constantes do Anexo I, Tabela “A”, Grupo 5, integrante da Lei nº 11.511, de 19 de abril de 1994.
Parágrafo único. Ficam mantidas as quantidades, referências de vencimentos lotações e denominações dos cargos de provimento em comissão de que trata o “caput” deste artigo, ressalvada a situação dos atuais titulares.
 Art. 23. Ficam extintos os cargos de provimento em comissão constantes no Anexo XXX. 
Art. 24. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o inciso I do “caput” do art. 23 da Lei nº 14.223, de 2006, e a Lei nº 15.091, de 4 de janeiro de 2010.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de maio de 2018, 465º da fundação de São Paulo. BRUNO COVAS, PREFEITO RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça EDUARDO TUMA, Secretário-Chefe da Casa Civil Publicada na Casa Civil, em 24 de maio de 2018.
Anexo XX integrante da Lei nº 16.899, de 24 de maio de 2018 Cargos de provimento em comissão com provimento alterado.
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Anexo XXX integrante da Lei nº 16.899, de 24 de maio de 2018 
Extinção de Cargos de Provimento em Comissão
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DECRETOS
DECRETO Nº 58.253, DE 29 DE MAIO DE 2018 
Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 690.639,06 de acordo com a Lei nº 16.693/17.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 16.693/17, de 31 de julho de 2017, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Cultura, Prefeitura Regional Lapa, Secretaria Municipal do Trabalho e Empreendedorismo, Prefeitura Regional Pinheiros e da Prefeitura Regional M´Boi Mirim,

D E C R E T A : Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 690.639,06 (seiscentos e noventa mil e seiscentos e trinta e nove reais e seis centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 29 de maio de 2018, 465º da Fundação de São Paulo. 
BRUNO COVAS, Prefeito CAIO MEGALE, Secretário Municipal da Fazenda Publicado na Casa Civil, em 29 de maio de 2018.



PORTARIAS
PORTARIA 389, DE 29 DE MAIO DE 2018 BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE: Designar o senhor LUIS FELIPE VIDAL ARELLANO, RF 805.664.1, para, no período de 1º a 03 de junho de 2018, substituir o senhor CAIO MEGALE, RF 838.353.7, no cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal da Fazenda, em virtude de seu afastamento para empreender viagem à cidade de Cádiz (Espanha), com a finalidade de participar do “Comitê Setorial de Desenvolvimento Econômico Local”.


PORTARIA 392 
DE 29 DE MAIO DE 2018 BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE:DESIGNAR 
43. CARLOS ANDRE FERREIRA BOCCATO, RF 540.189.5, do cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, da Supervisão de Segurança Alimentar e Nutricional, do Departamento de Segurança Alimentar e Agricultura, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, constante do Anexo II integrante do Decreto 58.153/18 (vaga 1502).


TITULOS DE NOMEAÇÃO
TÍTULO DE NOMEAÇÃO 129, DE 29 DE MAIO DE 2018 BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E EMPREENDEDORISMO
RESOLVE: 
NOMEAR

67. JULIANA ITALIA MERENNA, RG 49.148.440-9-SSP/SP, para exercer o cargo de Encarregado de Equipe II, Ref. DAI-05, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, constante do Anexo II integrante do Decreto 58.153/18 (vaga 3002). 

68. FRANCISCO EDUARDO PATROCÍNIO, RG 20.794.024-1 SSP/SP, para exercer o cargo de Encarregado de Equipe I, Ref. DAI-06, do Sacolão da Prefeitura – Butantã, da Supervisão de Equipamentos de Abastecimento, do Departamento de Abastecimento, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, constante do Anexo II – Tabela ”D” integrante do Decreto 58.153/18 (vaga 14515)

69. CARLOS ANDRE FERREIRA BOCCATO, RF 540.189.5, para exercer o cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, da Supervisão de Desenvolvimento Regional, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico, da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, constante do Anexo II integrante do Decreto 58.153/18 (vaga 13543).

 70. MARIA AUGUSTA CHAVES, RG 15.994.458-2-SSP/SP, para exercer o cargo de Coordenador, Ref. DAS-10, da Supervisão de Segurança Alimentar e Nutricional, do Departamento de Segurança Alimentar e Agricultura, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, da Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo, constante do Anexo II integrante do Decreto 58.153/18 (vaga 1502).

Secretarias, pág. 21 e 22
TRABALHO E
EMPREENDEDORISMO
GABINETE DA SECRETÁRIA
DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE 
6064.2017/0000178-2
SMTE e ITS do Brasil – Prestação de Contas Final. I – No exercício da competência que me foi atribuída por Lei, à vista dos elementos de convicção constantes do presente, especialmente a manifestação da Unidade Gestora e da Fiscal, bem como do parecer da Assessoria Jurídica, que acolho, com fundamento no artigo 19 do Decreto Municipal nº 49.539/2008, artigo 24 da Portaria Intersecretarial nº 6/08-SF/SEMPLA e Cláusula Sétima do Termo de Convênio nº 008/2016/SDTE, atual SMTE, APROVO integralmente a prestação de contas final apresentada pelo INSTITUTO DE TECNOLOGIA SOCIAL – ITS DO BRASIL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.782.112/0001-00, referente ao convênio celebrado por meio do instrumento supracitado que implantou o projeto “São Paulo de Braços Abertos – Garantia de Direitos e Atenção aos Usuários de Drogas”.

DESPACHO DA SECRETÁRIA
6064.2018/0000052-4 
SMTE e Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC. Prorrogação ao Termo de Cooperação nº 011/2014/SDTE. I – No exercício da competência que me foi atribuída por Lei, à vista dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente a manifestação da Coordenadoria do Trabalho, da Supervisão de Execução Orçamentaria e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica, que ora acolho, com fundamento nos artigos 2º, inciso IV e 5º, inciso II da Lei Municipal nº 13.164/2001 e da Cláusula Oitava do ajuste inicial, AUTORIZO: a) a prorrogação do prazo de vigência para até 30/07/2018, do Termo de Cooperação nº 011/2014/SDTE, celebrado entre esta Secretaria e a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania – SMDHC, no âmbito do Programa Operação Trabalho; b) a alteração do plano de trabalho; c) o aumento do número de beneficiário que passará a ser de 240 (duzentos e quarenta). A presente parceria terá o valor mensal estimado de R$ 240.408,00 (duzentos e quarenta mil e quatrocentos e oito reais), totalizando o valor global estimado de R$ 480.816,00 (quatrocentos e oitenta mil e oitocentos e dezesseis reais), mediante repasse financeiro da parceira SMDHC. II - Dessa forma, AUTORIZO, oportunamente a emissão da Nota de Empenho que onerará a dotação orçamentária nº 34.10.14.422. 3018.4.319.3.3.90.48.00.00 do competente exercício financeiro, podendo onerar também a dotação orçamentária: 30.10.11.3 33.3019.8.088.3.3.90.48.00.00, devendo, observando, no que couber, as disposições das Leis Complementares nº 101/2000 e 131/2009.

COORDENADORIA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL.
DESPACHOS DO COORDENADOR
2018-0.010.535-1 
PPG Comercio de Frutas LTDA – Solicita Autorização para Uso de Área a Titulo Precário e Oneroso por até 90 dias do Box 03, Rua M do Mercado Municipal Paulistano. 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo administrativo, notadamente da manifestação do Chefe da Assessoria Técnica (fls. 42/43), bem como da manifestação da Comissão Multiprofissional (fl. 40), que acolho e adoto como razões de decidir, pela competência conferida pelos Decretos nº. 46.398/2005 e nº 56.399/2015, AUTORIZO o pedido de Utilização de Área a Titulo Precário e Oneroso por 90 (noventa) dias, do Box 03, Rua M do Mercado Municipal Paulistano, localizado na Rua da Cantareira, Centro, São Paulo/SP, para a Empresa PPG Comercio de Frutas LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.408.165/0001-89, de acordo com o §5º, do art. 114, da Lei Orgânica do Munícipio de São Paulo e § 2º, art. 5º, do Decreto 41.425/01.

2018-0.027.438-2
LUCKY PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA – ME – Solicita para utilização de excesso de área a ser acrescido ao box 82, do Mercado Municipal da Lapa. 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo administrativo, notadamente da manifestação do Chefe da Assessoria Técnica (fls. 49/50), bem como da manifestação da Comissão Multiprofissional (fl. 48), que acolho e adoto como razões de decidir, pela competência conferida pelos Decretos nº. 46.398/05 e nº 56.399/15, AUTORIZO o pedido de Utilização de Excesso de Área de 2,55m² (dois metros e cinquenta e cinco centímetros), formulado pela permissionária LUCKI PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. ME, inscrita no CNPJ/MF sob nº 65.404.444/0001-38, Box 82, do Mercado Municipal da Lapa, localizado na Rua Herbart nº. 47 – São Paulo/SP.

2018-0.025.043-2 
LATICÍNIOS IGUAPE LTDA – ME – Solicita alteração societária e utilização de excedente de área do Box 93, no Mercado Municipal da Lapa. 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo administrativo, notadamente da manifesta- ção do Chefe da Assessoria Técnica (fls. 72/73), bem como da manifestação da Comissão Multiprofissional (fl. 71), que acolho e adoto como razões de decidir, pela competência conferida pelos Decretos nº. 46.398/2005 e nº 56.399/2015, AUTORIZO o pedido de Alteração Social da empresa, mantendo-se o objeto social anterior, comércio varejista de laticínios, frios e conservas em geral, bem como a Utilização de Excesso de Área de 3,50m² (três metros e cinquenta centímetros quadrados), formulado pela permissionária LATICÍNIOS IGUAPE LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF nº 47.879.770/0001-10, Box 93, do Mercado Municipal da Lapa, localizado na Rua Herbart nº 47, São Paulo/SP.

2017-0.142.184-0 Comercio de Frutas Box Dez LTDA – ME – Solicita Alteração de Ramo de Atividade e Alteração Contratual e/ou de Razão Social dos Boxes 10 e 11 do Mercado Municipal de São Miguel. 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo administrativo, notadamente da manifestação do Chefe da Assessoria Técnica (fls. 55/56), bem como da manifestação da Comissão Multiprofissional (fl. 53), que acolho e adoto como razões de decidir, pela competência conferida pelo Decreto nº. 46.398/2005 e pelo Decreto nº 56.399/2015, AUTORIZO o pedido de Alteração de Ramo de Comercio Varejista de Hortifrutigranjeiros, para Empório, com fundamento no Paragrafo Único, art.4º, do Decreto 41425/01 e a Alteração Societária (fls. 27/28), requerido pela permissionária Comércio de Frutas Box Dez LTDA - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.893.536/0001-53, Box 10 e 11, pavilhão B, do Mercado Municipal de São Miguel, Localizada na Avenida Marechal Tito, nº 900, São Miguel Paulista, São Paulo/SP.

Servidores Pág.54

TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 
GABINETE DA SECRETÁRIA
SUPERVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAS RELAÇÃO DE ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO NOS TERMOS DO ARTIGO 112, DA LEI 8989/79
[image: ]
LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO - COMISSIONADO/CONTRATADO
Nos termos Portaria 507/SGP-2004, de 29/12/04, aos servidores filiados ao RGPS.
[image: ]
EDITAIS Pág.73
TRABALHO E EMPREENDEDORISMO
GABINETE DA SECRETÁRIA 
COORDENADORIA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
NOTIFICAÇÃO 
Ficam as empresas permissionárias a seguir relacionadas e identificadas, NOTIFICADAS de que se encontram sujeitas à aplicação da penalidade de revogação de permissão de uso, nos termos do estabelecido no art. 25, inciso II, do Decreto nº 41.425, de 27 de novembro de 2001, tendo em vista a falta de pagamento do preço público devido pela ocupação da área ( POA ), por mais de 60 ( sessenta ) dias . Assim, ficam as referidas empresas, INTIMADAS a liquidar o débito em aberto, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data de publicação da presente no D.O.C. ou apresentar, querendo, no mesmo prazo, defesa prévia que lhe é garantida por lei.
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LICITAÇÕES Pág. 103 e 104

TRABALHO E EMPREENDEDORISMO
GABINETE DO SECRETÁRIO
DESPACHO DA SECRETÁRIA
6064.2017/0000061-1
SMTE e BK Consultoria e Serviços Ltda – Prorrogação de prazo do Contrato nº 007/2014/SDTE, atual SMTE. I – No exercício da competência que me foi atribuída por lei, à vista dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente a manifestação da Coordenadoria do Trabalho, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira e do parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que acolho, com fulcro no artigo 57, inciso II E ARTIGO 65, parágrafos 1º e 2º, ambos da Lei Federal 8.666/93, da Cláusula Quarta e da Cláusula Décima do Contrato nº 007/2014/SDTE, atual SMTE, firmado com a empresa BK Consultoria e Serviços Ltda inscrita no CNPJ nº 03.022.122/0001-77, tendo como objeto a prestação de serviços de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional para os Centros de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo – CATe’s, AUTORIZO: a) a prorrogação de prazo por 12 (doze) meses, com cláusula resolutiva, contados a partir do dia 01/06/2018; b) a supressão de 16% (dezesseis por cento) no valor do contrato. O no valor mensal estimado passará de R$ 1.408.082,18 (um milhão, quatrocentos e oito mil, oitenta e dois reais e dezoito centavos), para o valor mensal estimado de R$ 1.182.363,38 (um milhão, cento e oitenta e dois mil, trezentos e sessenta e três reais e trinta e oito centavos), totalizando o valor de R$ 14.188.360,56 (quatorze milhões, cento e oitenta e oito mil, trezentos e sessenta reais e cinquenta e seis centavos); c) a substituição do gestor titular, Rodrigo de Moraes Galante, RF nº 809.698- 8, nomeando a partir desta data, o servidor Josué Ferreira Souza, RF 839.062-2. II - Desta forma, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho, nos termos do Decreto Municipal nº 58.070/2018, que onerará a seguinte dotação orçamentária: 30.10.11.334.3019.8.090.3.3.90.39.00.00 do presente exercício, e em atenção ao princípio da anualidade deverá o restante das despesas onerar dotação própria do exercício vindouro, observando-se, no que couber, as disposições contidas nas Leis Complementares nos 101/00 e 131/09.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA
ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Pregão Eletrônico nº : 07/Fundação Paulistana/2018 
Processo nº : 8110.2017/0000311-9
 Objeto : Prestação de Serviços de empresa especializada na execução de serviços de manutenção corretiva e preventiva de equipamentos odontológicos, incluindo peças de reposição, todos os materiais necessários para o correto funcionamento dos equipamentos incluindo mão de obra, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital.
Às 10:43:32 horas do dia 28 de Maio de 2018, reuniram-se o Pregoeiro deste órgão/entidade Bruno Ruiz Segantini e respectivo(s) membro(s) da equipe de apoio: Luciana Kulik Camargo, Luiz Guilherme Bender e Vanda Kiragossian, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão Eletrônico em epígrafe, relativo à oferta de compra - OC: 801085801002018OC00015. Inicialmente o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances. Resultado da Sessão Pública Encerrada sem recurso.

ITEM 1 Descrição: CONSULTE EDITAL.
Quantidade / Unidade de Fornecimento: 1 / UNIDADE
Menor Valor: 36.009,2300
CNPJ/CPF - Vencedor: 72791445000148 - KIMENZ EQUIPAMENTOS LTDA 
Propostas Entregues: 2 
Desistência de Propostas: 0 
Propostas Restantes: 2 
Propostas Classificadas: 2 
Resultado do Item: Adjudicado
Justificativa: CONSIDERANDO O ATENDIMENTO INTEGRAL AO EDITAL E À REFERÊNCIA, ITEM ADJUDICADO A Ata na íntegra encontra-se disponível no endereço https://www2.bec.sp.gov.br – OC: 801085801002018OC00015.

Tribunal de Contas, pág. 125

GABINETE DO PRESIDENTE
DESPACHOS DO SECRETÁRIO GERAL COMUNICADO
A Secretaria Geral do Tribunal de Contas do Município de São Paulo comunica a todos os interessados que, devido à greve dos caminhoneiros, cujos efeitos se refletiram na circulação de veículos particulares e no transporte público em geral na Cidade, os prazos previstos no Regimento Interno foram suspensos nos dias 25, 28 e 29 do corrente mês. Ricardo E. L. O. Panato - Secretário-Geral
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